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TERMO DE CONTRATO CELEBRADC F:N]-iìE O

cËN'rRo ESTADUAL DE EDUCAçÃO TEC|!OLófi|CA
,'PAULA SOUZA" - CEETËPS F A EMPRESA RIBF.L

COM, PRODUTOS, EQUIPA[.4ENTOS E SERVIÇOS

ü DA Ëpp rrNDo p()R oUt ro A AQUtstçÃo DE

BOMBA DË VÁCUO PARA DIVERSAS UNIDADES.

o cfNTR0 ESTADUAL DE EDUCAçÃO ïECNOIóG|CA "PAULA SOUZA',, inscrito no cNpJ n0

62.823.25l,/0001 09, com sede a Rua dosAndradas, 140,Santalfigênia-Sãopaulo-Sp,doravante
Cesignado(a) "CONTRATANTE", neste ato represenÌada pela sua L)tre[()ra Superintenclenie, â

Proiessor: Laura M. J. Laganá, RG. ns 7.715.675-4 e CPF nc CpÊ. 005.923.818 62, rro uso da

rorrrpe';éncìa conferida pelo Decretc-Lei EstaduaÌ na 233, de 28 de abril de 1970 e a ernpresa RIBEL

COM. PRODUTOS, EQUIPAMENTOS E S[RVIçOS LTDA - Epp, ir']scrira no CNpl sob nq

04.5.32.78210001.60, corn sede na Rua Ci-oaia, ?5, Cep: 05056 0OO, Vila Argentina, São pauio/Sp.

I e cforìe (-Ìi) 4214-8580, e ma ji: ribelltda(@hotmaii.corn, a seguir denorÍìinacjâ "CCN IlìATADA",
estÉ âio represenïada por sÊu Sóciô, SenhÒÍ MARC(} PlNl RlZZl, poriaclor do RG nq 32.008.189..-J

c C[)Ê rìq 31J.0,16.538-38, crn lace da adjudicação efetuada no Pregão Eletrônico irrdicac]o em
epiÍrafe, cr.:le bralr o presente ÌERMO DE CONI R/\TO, sujeitando-sÈ às disposições previstas na Ler

i'sderal nq 10.5201200Ì, no Decreto Estaduâl n" 49.12212005 e no regulamento anexo à Resolução
CC-2.1 , de 25 de rnaio de 2006, aplicando-se, subsidiâriamenter no que couberem, as disposições cia

Leì Federal níì 8.666/1993, clo Decreto Estaduaì n" 47.29712O02, do regulamento anexo à Resoluçãtr
(-f.GP 10- cje 19 cìe novenrbro de 2002, e dernais normas regulamentares aplicáveis à espécie,

íìediante a,! seguintes cláusulas e condições que reciprocamcnte ouÌorgam e accttarn:

C[.I\Li5IJI.A PIiiMËIRA - DO OBJETO

íìcír:,titui objeio dr prÊserrtc instrumento a AqUlStçÃo DE ESMtsA DE \lÁCuil PARA D|\/EFSA5

UNill/{D85, coni'orme rJeialharnento e especificações Ìécnicas r:onslantes do Termo de Referênci.r,

íl:r plDl]ostâ da CONTRATADA e dentais documentos constan[es do processo âdmirlsiÌatÍvLl eü
r:irigr;Íe.

cl.ÁusutA SEGT,NDA - DA VIGEI{CIA, Dos PRAzoS, DAs coNDIcõEs E Do LocAI. DE ENÌREGA
p__ú-9-EËNs

@
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Gèbinête dâ Superintendência

O íJÍdro de vigencia do preserìle àju(tc será de 150 Ícento e cinouenta ì dias a oartir da assinãturã

do !ô4trato, podendo ser prorrogado mediante a celebracão de Termo Aditivo nas hipóteses

Í)r€vistas no_artiAo 57,51e, da Lei Federal n-o 8.666/1993. mediante justificativâ prévia e por

e-scrito nos autos do processo administrativo,

PARÁGRAFO PRIMEIRO

o_fbgll-dey€rã9 Jçr entresues em 30 ítr
de empenlro pelã contratâda.

PARAGRAFO SEGUNDO

AJ.lì-tlçp dos produtos obieto deste contrato deve ser feita nos enderecos como_dêscrito no

Anexo l, de sequnda a sexta-feira das 8:00 às 12:00 e das 13:00 à 17:00 horas.

PÂRAGRAFO ÏERCEIRO

Çplfefao por conta da cont

{çqKqs.!?balhistas e previd es da entreRa e !a própria_aquisicão d9!
pLqdu!qs.

c_r ÁusuLA TERcEtRA - DAs oBR.!_GAç0IE_QALoN_IBAIAqA

i\ CONTRAIADA, além das obrigações constantes do fermo de Referência, que constitui ANEXO I

do Edìtal indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em le', em especral as definidas nos

diplomas federal e es[adual sobre licltações, cabe:

l_:-_z-e_lqLp€l9l!Êle-I99!çéo deste contrato, utilizando-se dê tq{os os recursos materiais e humanos

!le.qe!!q-{]!.q;

ll - desiFnar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos

çs!! slqruIBAIANIq

lll - Jesíronder pelos enc denciários, fiscais, comerciais e tributários,
reëlltantes da execucão deste contrato, nos termos!qq!!Co 71 &_!€lFederal n" 8^666/1993;

lV - ll]iltql, durante toda a execucão do lgltlêto, em compatibilidade com as obriRacões

q5!rytid4.lqdls af condicões de habilitação e qualif icacão_ exigldqlna_.liqltqçãS_llC!ç?da no

www.cps.sp. gov. br
Rrìâ dos Arìdr.ìí1.1s, l4Ll " Santa lÍÌqônia . 012011 000 . SÈro paulo. SP ' Ie (r. r. ) J l2z1.l 100
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pfsfuobql! deslg qe_I nì !;

-V___.dÂIlltfuLc]aimediatã è por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar

4q elec!!çêo do ca!!E!oì

!1!.:.p,Lel_tÀr-A-q JqIlTRAïAME -p_9f_gscrito, os esclarecimentos solicitados e atender Ìrrontamente_

a..11_e,çla_U.açõç;_lp,bfep,€ìLe_çuÍê_S_d_o contrato ;

!! t lesponder poÍ quâisquer danos, perdas ou preiuízos causados diretamente ao coNTRATANTE

ou a terceìros decoírentes da execucão do contrato;

Vlil :Iíìa!!glq9q! qqplegsdoC i4eÍìJjÍ,ca-{qs p-S.r m-giode -c.p-9fuiplçp11-..1o-!-ogrc.f!_a 
rgcSnte;

lX-plelt?r a garantia técnica para o objeto deste contrato, nos termos deleïq9_de8CÍel_ê.ff]?.

I - Qbl eqq!pqíIeq!o{rl!!qvç1'd,r.ereüre-r']s{d,r_91,tâdoA{e p_Igs!9_b)_parc-q usq.

.I! r pfeqtì| LÊ-qqqìjlr técnica para o obieto deste contrato, nos term_os do Termg_de ReferqllgQ.

PARAGRAËO PRiMEIRO

A CON1RAÍADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que sela,

L:ìnìpouco âceitàr ou se corìprometer a aceltar de quem quer que seja, por conta próprÌa ou poÍ

irìternìécli.r de outrem, qualquer pagamento, doação, compensàção, vantagens financeiras otr

berneficios de qualquer especie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato,

o qlrc deve ser observado, aìnda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados,

íraso pe rm itìda a subcontratação.

PÂRÁGRAFO 5ËGUNDO

Im atÉ]ndiÌÍìento à Leì Federal na 12.84612013 e ao Decreto Estadual ns 60.7o6/201,4, a

CoNl RAÌADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e

quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacìonaì ou estrangeÌra, abstendo se de

Í-.rlit cas corno as segujntes:

i- prometer, oferecer ou clar, direta ou indiretamente, vantagern indevida a agente pÚblico, ou a

tercêira pessoa a ele relacionada;

i - co rn provada me nte, financiar, cus[ear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prálica

Jo. alr'' ilicilos Firêvisto\ ênì Lei;

ll1 - cornprovadarnente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

www\,v,cps.sp.gov.br 3t!6
ÍìiÌâ Crr:i AÌìclr.das, l.i0'5èntaIíigên14.0t208-00i).SâoParÌo!sfr.Ìe.i(ll)3324.1300
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lV -- no tocante a licitações e contr;ltosi

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expedìente, o caráter

competitivo de procedimento licitatório público;

b) impeclir, perturbar ou fraudar a reaìização de qualquer ato de procediÍnento licitatório

p ú b lrco;

r:) alastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oíerecimento de vantagem de

qualquer tipo;

d)fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

er) criar, tle modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para partlcipar de lÌcìtação pública

ou cele bra r contrato ad m inistrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações de contratos ceÌebrados com a administração públrca, sem autorização enì lei,

no ato convocatório da ìicitação públÌca ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econôm ico-f tnanceiro dos contratos r:elebrados com :r

ad m inìstra ção pú blicã;

V - dificultar atividade de investìgação ou fiscalìzação de órgãos, entidâdes ou agentes pLiblicos, ou

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização

do slsterna fina nce iro n aciona l.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O cicscumprimento das obrìgações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta Cláusula

ìerceira poderá súbmeÌer a CONTRATADA à rescisão unilateral clo contrato, a criterio da

CO N'iRA'[ANl'lt, sem prejuízo da aplicação das sanções penaìs e admìnistraÌivas cabíveis e, tambem,

cl;r instauração do processo administrâtivo de responsabilização de que tratam a t.ei Federal nq

12.846/201.3 ê o Decreto Estadual ns 60.10612014.

CLÁ[.j5T,ILA QUARTA - DAS OBRIGACÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

Ao CONTRATANï E cabe:

.. indicar lorrnalmente o servidor responsável pelo acompanhamento ê flscalização da execução do vwww.cps.
;: t. L ,..1 d,, /1ü o sd ,r. r''.1: ri.r Ò

;p. so;. br
012011-000 ' São Pa0lo

4tl6
. :;P " l.i.: (l l) ll2'1 -l-i(i0
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ãiL.r:,le e, ainda, pelos contatos coÌÌì a CONTRATADAj

Ìt iornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeÌo do

contratc;

I r,",.* '' ^,, '",""

ll eÍetuaí os pagaíìentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajustej

çL4qlqla_SurNrA - pA FrscAUzAcAo po coNTRATo

O CONTRAI'ANTE exercerá a fiscalÍzação contratual por intermédio do gestor do contrato, de modo

ir assegurar o efetivo cumprinìento das obrigações a.iustadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A fisc;1Ìzação l,rão exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, Ínesrno perante

tÉ.'rceiros, por qua isq uer irregularidades constatadas na execução do objeto contratado, inexistindo,

em quaklrier hipótese, corresponsabilidade por parte do CONTRATANTE.

I}ARÁGRAFC, SEGUNDO

A ausênci:r de comunicação. por parte cio CONTRATANTE, referente a irregularidades ou falhas, não

cxjme ,r CONTRAIADA do regular cumprìmento das obrigações previstas nêste contrato e no AnÊxó

!iio trd iÌa i.

s!.ausulA SEXTA - pAS COND BTMENTO pO OBJETO

il obleto será recebido provisoriamente em até 05 (cinco) _Cias úteis, contados c1a data da entrega

dos bens, aconrpanhado da respectiva nota fiscal/fatura.

PARAGRAFO PRIMEIRO

Por ocasião da entrega, a CCJNTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome,

o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de Segurança

Pública, ou documonto equivalcntc, do servidor do CONTRATAN-lE responsávcl pelo !-ecebimento.

PARAGRAFO SEGUNDO

Const:rtadas irregularrdades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá:

. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição

ou rescindindo a contratâção, sem prejuízo das penalidades cabíveis. Na hipótese de substituição,

a CONTRAIADA deverá fazê-la em conformidade com a índicação do CONTRATANTE, no prazo

nráxjmo de 05 içUfS) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente

l:oôtÌ aLado; í\/w
wwlv.cps.sp. gov. bt 5/ 1.ì

[ì'].r do!i Àrì.irzì..ri, 140 . SanLê ÌilgarÍìin ' 0120u 00íl " São P.ìrlo ' !;F ' lÊ1.. (-1 1) :132.t.-i-300
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Gãbinête .lã 5upêrinti:ndênciâ

li. Se dÌsser respelto à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou

rescrrrdir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. Na hipótese de complementação, a

CoNTRATADA deverá fazê-la em confoi'midade com a indicação do CONTRATANTE, no prazo

nráximo de 05 (cinco) diãs, contados da notÌficação por escrìto, mantido o preço inicialmente

côntriìtado.

PARAGRATO TERCËIRO

o Tecebinrento do objeto dar sê-á definitlvamente no prazo de 05 (cincoÌ dias úteis após o

receblnren[o provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das

especificações contratadas, mediante "Termo de Recebimento Definitivo" ou "Recibo", firmado

pe o servid or responsável.

-c!A.u_s_u-LLs_ErlMA_-_Di_P8E_çA5

À CoN-|"RA'IADA obriga-se a fornecer o obieto deste contrato pelo preço de RS 1.750,00 (um mil,

lqtqqiq_tol e cinquenta reaisl, perfazendo o total de RS 14.000,00 {catorze Til}, mediante os

.$g Uln t e s _yA!p_rÉ s q!t!!é4q!

VALOR VALOR iõinÌ l

IT DÊSCRrÇÃO

llomba cie Vacuo; Com Carcaca Em Ferro

Fundido Montado Em Plataforma Com Pes

Em Borracha, Deslocamento do Ar 37 L/min.;

Pressao Maxrrìa de 20 Psi Ou 2,2 Kgf lcm2
Vacuo Final 26lou 660 Mm de Hg - Precisao do

M.rnometro Ej Vacuometro de 3% No Centro

Da Escala - Motor Tipo Por lnducao, LJso

Continuo; TraLralha Com Compressor e Vacuo

Alternadarnente e Pelo Principio de Rotor

Cr.rni Palhe[as; de Potencla 1/3 Hp - Contenr

Deposìto de Oieo para

L..ubrif icacao/capilaridade - Filtro de Ar

Evacuo; Em Material Sintetico Tipo Feltro -

Alimentacao Bivolt selecionavel 1L0/220 Y;

Acompanha Alca de Ìransporte, Certifìcado

de Garantìa de No Minimo 12 Meses, e

lvlanual dr: lnstrucoesj Fabricado de Acordo

CoÍÌì As Normas Vigentes; Acondicionado de

UND.

MENS.
QUANT

UNID 8

UNITÁRIO

03
RS

1.7 50,00
Rs 14.000,00

tìr
wl,1]w.cps.sp.gov.br 6.i6

Rrì.r do! Ànclràd.rs, 140 . S;rnta líigónia . 01208 000 ' São paLlo " SP " Tel.: (f1) 312í.]:ltjlj
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l-oIma Apropriada, de Modo a

PerÍeito R,.cebirnento;

Marcê: 5u ryha

Moejelo: 5CFM- dupio estágio

Procedência: N aciona I

Garântir Seu

P/IRAGRAFO PRIMEIRO

Nlcs preços acirna estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos d!retos e ìndiretos

reiacionacjos ao fornecirnento, tais como tributos, remunerações, despesas financeìras e quaisquer

outras necessárias ao cumprÌmento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte.

pnRÁennro SEGUNDo

Ciaso a CONTRAÌ'ADA seja oplante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação,

pr:rca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou,

ainda, torne-se impedìda de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em

aigumn das vedações previstas na Lei Complementar Federal nç 1,2312006, não pocìerá deixar de

curlprir as obrlgações avençadas perante a Administração, tampouco reqLrerer o reequiÌíbrio

econôfiìico-financeìro, com base na alegação de que a sua proposta levou enr consideração as

vantagens daquele regime tributário diferenclado,

PARAGRAFO TERCEIRO

Os preços contratados permanecerão Íixos e irreajustáveis.

cLÁusuLA or'Ì AVA - Dos REcuRSos oRCAMENTÁRros

Nlo presente exercicio as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o crédito

orÇarncÌr1:irio dcsta Autarquia, UGE 102401, PROGRAMA DE IRABALHO: 12 363 1039 5292 0000,

f-ONTi: DE RECIJRSO:001001001, NATUREZA DE DESPESA: 44905234.

Ç!.aueula uar\lA.. pos PAGAMENToS

Os pãRamentos serãa efetuâdos em 30 (trintâ) diâs, contãdos da apresentação de cada nota

fiscal/fatura no protocolo da CoNTRATANTE, à vista do respectivo "Termo de Recebimento

DÊf initivo" ou "Recibo" em conformidâdê com a Cláusula Sextâ destê instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As notas fìscais/faturas que apresentarem ìncorreções serão devolvidas à contratada e seu

vÊncinìerìto ocorrerá em 3ll ftIinta) diag corridog, após a daÌa de sua apresentaÇão válida.

0
www.cps.sp.gov. blt. 1 6

[ì,in .]r)! Ar(lr;rdàs. 1.4(l " Sarìt.i lfcjênia " 01201ì-00{). Sâo Palro " l;P ' Trì.'(l lì 3121 ll00
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panÁcnnro SEGUNDC)

Constilui condição para a realìzação dos pagamentos a inexistência de registros em nome da

corìtratada no "Cadastro lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidacjes Estaduais

CADIN ESTADUAI", o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O

cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela contratada, de que os registros

est,jo sLrspensos, r'ìos termos do artigo 8e da Lei Estadual np 12.19912OO8.

pnnÁGRnro ttRcttRo
Os pagamentos serão fertos mediante crédito aberto êm conta corrente em norne da contratada

no Ilanco do Brasil S/4.

rlRÁçnnro euARïo
l-lavendo atr-aso nos pagamentos, incìdìrá correção ríìorìetária sobre o valor devido na forma da

legislação aplicáveÌ, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio pcr cento) ao mês,

calculados pro ratct temporis, em relação ao atraso verificado.

!!4gsula!ìEcl_t{a_

A CoNIRATADA fica obrigada a acêitar, nas mêsmas condiÇões contraÌadas, os acréscimos ou

sirpressões que se fizei'em necessários no objeto, a crltério exclusivo do CONTRATANTE, ate o linìÌle

di:25% (vintr: Ê.r cÌnco por cento) do valor inicial atuallzado do contrato.

PARAGRAFO UNICO

[venlual alteração será ob rigatoria mente formallzada pela celebração de previo termo aditivo ao

presente insÌrumenÌo, respeitadas as disposições da Lei Federal ns 8.666/1993.

cLÁUsUtA DÉcIMA PRIMEIRA _ DA REscIsÃo

O conirato poderá ser rescindido, na forma, com as consequêrrcias e pelos motivos previstos nos

arïtgos 1,1 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal ns 8.66611993.

PARÁGRAFO ÚNICO

A CoNTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATAN'lE nos casos de rescsão

adrninistrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal n-'8.666/1993.

c-LÁ_u_5!,_!ÀqlqMA SEGUNpA - pAS SANCõES PARA O CASO pE TNADTMPLEM_qNIo

A CONTRAïADA ficará impedida de Iicitar e contratar com a Admrnistração direta e indireta do

i:stado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer atos previstos

no artigo 7s da Lel Federal na 10.520, de 17 de ju lho de 2002, sem prejuízo da responsabilidacle civil

www.cps.sll,,:lov.br a.',ô
[ìiiiì íi.s Aiìdr.ì.]aiì, 140 ' Saftr {fiqôni.r . 01208-00U " São P;ìuio . SP,-TêÌ.i (i l).112-1.1100
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PARÁGRAFO PRIMËIRO

A sanção cìe que trata o coput desta cláusula poderá ser aplicada juntamente com as multas

previstas no Anexo lV do Editaì indicado no preâmbulo deste instrumenlo, garantido o exercício de

f.ìrevìa e amÌtlâ defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no "Sistema Eletrônico de Aplicação e

Regislro de Sanções Administrativas - e-Sanções", no endereço www.esancoes.sp gov br, e

tambÉlrì no "Cadastro Nacìonal de Ëmpresas Inidôneas e Suspensas - CElS", no endereço

http://www. porta ltra rrspa rencia.gov, b r/ceis.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra

PARÁGRAFO TERCEIRO

O CONTRATANTE reserva se no direito de descontar das faturas os valores correspondentes .ìs

rnultas que eventuâlmente forem aplìcadas por descumprimento de cláusulas contratuais, ou,

clua rclo for o caso, eÍeÌuará a cobrança iudicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO

A pr-ritica de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou esIrangeirí], contra

lrlnciplos c1a admìnistração públrca, ou que de qualquer forma venham a colìltituir fraude ou

corruç;ção, durante a licitaçãÒ ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração de

proces5o administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal np 1.2.8461 2013 e do

Uecreto Estadual no- 60.10612014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas

nos:rrtigos 8/ e 88 da l.ei Federal ns 8.666/1993, e no artigo 7s da Lei Federal na 10.52012002

cl4ullJLA-D-lçl_14ÂJE8qEEÀ-_qAGÁEAlLfl A pE EXECUCAo coNr

Não ter:l exigida a aprêsentação de garantia para a contratação que constitui objeto do presente

ìnstrurÌìenIo.

ctÁUsIJtA DÉcIMA QUARTA - DISPOSICÕES FINAIS

or crrnrinal, quando cou ber

Fica ajusÌado, a inda, que

1. Consrderam-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele estivessern

tr:rn:,critos:

a. o Editaì rrrencionado no preâmbulo e seus anexos

b. a proposta êpresentada pela CoNTRAIADA; l\
\,www.cps.sp,gov.br er'tc

l{u. ilo!i Ar.lf.ìdiìs, 1.,1i) . S.riìta lliqênia " 0120[ì-000 " 1ìiìo P;ìulo 3 SP Ò Íel.' (fl) 3]2'1..1300
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l;. Atliicann se às omissões deste contrato as disposições normativas indicaCas no preâmbulc deste
'feImc dr. Contraio e iemais dispcsições regulamentâres pertirìentes.

llì. Pera cjirimir quaisquer questões decorrentes desÌe Termo de Contrato, não resolvicias na esfera

administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de 5ão pauio.

Ë assirn, por estaTem as partes jusÌas e contrôtadas, foÌ lavrado o presente instíumento em 0?

iduasl vias de igual teor e forma que, lrcio e achado conform-ô pela CCNTRATADA e pela

CON TRATANTE, vai por elas assinacìo para que produza todos os efeitcs cje Direito, ira oresença das

testflï Lrnhas êba ixô identificadas-

São Paulo,p.)- d o ls ;' tsLrlì-" v3 t:"r: de 202i1.

DÌÌ'eto:a 5u

i]:SIEflilNHAS:

Noryrr::

RG. a?az,li1r -/

José

M.J.

NTE

de

CONI

PINI RIZZI

Sócio

.-4-^ i ".:,4_l/,4, try_J

N ome;

Rc: 
"r{ 

. ,& { Sì-

. l-1. Flguelreou
,Assessor Técnico
-,Mministrativo ll

wlvw. cps. s p. gov. br
tìii..los Ê.Iìdrê.i.s, ljl0 " 5afi. iaigénin " 012{l8,r0{l ô Sâo 9aui.r, Sil

Liti6
'lel : 1r r ) :Ì12+.1-líi{-r
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ANEXO I

TERMo DE nertRËwctn

1_ ESPECIFICACAO DO OBJETO

DEscRrçÃo

Bomba cie Vacuo; Com Carcaca Em Ferro FundÌcjo - Montado Ern Plataforma

CcÍìì Pes Em Borracha; Deslocamento do Ar 37 L/min.; Pressao Maxìma cie

20 Psi Ou 7,2 Kgf /cm2 Vacuo FinaÌ 26lou 660 Mm de Hg - Precrsao do

l\ilanometro E; Vacuometro de 3% No Centro Da Escala Motor Tipo Por

lnducao, Uso Continuo; Trabalha Com Compressor e Vacuo AlternadamenÌe

e Peio Principio de RoÌor Com Palhetas; de Potencia 1/3 Hp - Contem

DepôsiiÕ de Oieo para LubrificacaolcapiÌaridade - Filtro de Ar Evacuc; Em

Materiel Sinteticô Tipo Feltro - Alimentacao Bivoli Selecionavel I1,O/22A V:

Acompanha Alca de ïransporte, Certificado de Garantia de No Minimo 12

Meses, € Manual de Instrucoes; Fabrlcado de Acordo Com As Nornìas

Vìgentes; Acondicionado de Forma Apropriada, de Modo a Garanrir SêLl

fiì e ntoj

UNID. 8

?. DÂ5 QUANTIDADES DE ENTREGA

UNIDADE DE ENSINO

ETEC GETULIO VARGAS

iì. \4oreira e Ccsta,243 lpìranga

CiP 04266-010 5ão Paulo/SP

ielefone: i.1.!J 2066-2510 I (11) 2066-2501

Item 03

e
E

t{i

oìq
q
(.,
r.lJ

cq
o
.,
ô

o
OJ

ci'
=

'o

1,

\ïJ,J

wwla/.cDs.sp.gov.br 11 !b
!ì-ri: dos An.i-àii:ls, Lrii-r " SàÌìrô Iliqilìi3 . 1.12üS l)íil , São pò!Ìo " Sp " íe Í,rt ) 3:124.33,J{)

UND.

MENS.
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ETEC GI.JARACY SILVEIRA

R. Ferreìra de Araújo,527 - Pinheiros

CEP 05428-001 - São Pauìo/SP

ieieíone: (11) 3813-3986 / (11) 3031-6208

ÊTÈC SALES GOMES

Pça. Acielaide BarnsÌey Guedes,01 - Centro

' crp tSzzo-ozo - Tatuí/sP

lelefcne: lI5) 3205-2202 / 11.5\ 3251-4242

ETEC DE

Rua Ribeiião Preto, ns 75 - Jardim Pedroso - Mauá

SP; CEP 09370 530;
. rEL (i1ì 4s1,3-1672 l(11) 4s13-4693.

ETEC PARQUE SANTO ANTONIO

Rua Abiiene, i6 - Pq. Santo Antonio - Zonâ Leste

CFP 03,?85 160 São Paulo/SP

1,

elefone: i11) 2301 1058I
ETEC DE TIQUATIRA

Av. Condessâ Elisabeth de Robiano,5200 - Penha

ClP C3704 000 - São Paulo/SP

TeieÍone: iLI\ 2225-2504 I Ãr\ 7A93-2O2i

ETEC DE PERUIBE

Av. 5ão ioãc, 545 - C€ntro

CEP i1750-000 - Peruíbe/SP

ïeiefone : 113) 3455-97 L2

QUANTIDADE TOTAL

3. DAS CONDrçõEs DE ENTREGA

1.1. Píazo de entrega. Os bens deverão ser entregues em 90 ínoventaì dias corridos, contados da

daÌa da retirada da nota de empenho pela contratada.

3.2. Quando a nota de empenho for encaminhada por meio eietrônico, o prazo para entrega terá

início no dia útil posterior ao envio da confirmação Je r-ecebimento, que será impressa e juniada

âos autos cio processo.

3.3. O objeto cieverá ser realizado nas unldades reìacionadas, de segunda a sextã-feirã das 8:00

às 12:00 e das X3:00 à 17:00 horas, correndo por conta da contratada as despesas necessárias à sua

execução, em especial as relativas a seguros, transporte, tributos, encargos Ìrabalhìstas e

previdenciários decorrentes da execução cio objeto do contrato.

w\rvw.cps.sp.gov. br i2i,.6
iì.:. i:iir,.,Ììiiì-êiiès, 1.10. SeÌìla Ìt'igar;ê. ili2C8 00C. Sãri 9aLrlc. SP, Tel.: t,1l') 332:.3?,Ci

1

2

8

(ì,
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3.4. Os equiparrenÌos{s} deve{m} ser entregue{sl montadofs] e pronto{sì para o L,so.

4. DA GARANTIA DE PRODUTO

4 i. O píazo de garantia do objeto da licitação, será de 12 (doze) meses, contra qualqueí defeito de

Íaoricação e/ou falha, excetuados os decorrentes de uso impróprio, contados da data do

recebimenÌo definitivo do mesmo.

4.2. locias as despesas havidas no período da garantia, tais como consertos, substituição de peças,

iíansporte, rrão-de obra e manutenção do bem correrão por conta da CONTRATADA, não cabendo

" í ON TRAIAN-It qua isquer onus.

fì
i triJ z

www.cps.sp.gov.br !3i !6
íì!ìa do. AllCf.r.]as, i40. SanLa líiq{:nrar . 01208-ü0.J. Sãú P-úlo . SP. Ìel.: l1l) i32r1.330ú
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ANEXO IV

ResoluçÃo quE DrspõE soBRE MULTAS E PENAtIDADES ADMlNlsrRATlvAs

RESoLUçÃo sDEcrt Ns 12, DE 2a-3-2or4.

D,spõe sobre a aplicação da penalidade de multa prevista nas Leis federais ne 8.666, de 21 de lunho rie

1993 e ns 10.52c, de 17 de julho de 2002, e na Lei estadual ns 6.544, de 22 de novembro de 1989, no

ânrbrto da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologìa e lnovação.

c sECRETÁRro DE DESENVOLVTMENTo ECoNÔMtco, ctÊructn, TEcNoLoGIA r tNovAçÃo, com

funcìarnento no drsposto no ârtìgo 3e do Decreto ns 31.138, de 09 de ianeiro de 1990, RESOLVE:

Arr. ie Na aplicação das muìtas previstas nos artì8os 79, 80 e 81, inciso ll, da Lei Estadual ns 6.544, de

22, cje novembro de 1989, nos artigos 86 e 87, lnciso ll, da Lei Federal ns 8.666, de 21, de junho de 1993,

e nc artigo 7e da Lei Fedêral ns 10.520, de 17, de julho de 2002, serão observadas as dìsposições destâ

Rssoiução.

Ari. 2e. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contraÌo, aceitar ou retirar o insirumento
equivalente dentrc do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descurnprimento totãl da

obíigação assumida, sujeitando o à aplicação de multa, na forma estabelecida no aíÌigo 5s desta

Reso iução.

Art. 3e. O atraso iniustifìcado na execução do objeto do contrato sujeitará o contratado à multa de mora,

obse rvado o seguinte:

! - eín se Ìràtando de compras ou de prestação de serviços não contínuos:

ìl - êm se tratancjo de execução de obras ou de serviços de engenharia

a) pêra atrasos de até 30 (trinta) diasì multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia dê atraso,

caiculados sobre o valor global do iontratoj

b) para aÌrasos superiores a 30 (trinta) dias: multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de

atraso, calculados sobre o valor gìobal do contrato;

a) pâra contratos com valor de âté RS 100.000,00 (cem mil reais): multa de 0,2% (dcis decìmos por
cerìtcì por Cia de atraso, calculados sobre o valor da parcela da obrigação contratuâl não cumprida;

b) para contraios com valor cje RS 100.C0c,01 icem rnil rêáis e um cenÌavô) ate RS 500.000,00

{quìnhentos mil rea!s): mulÌa de 0,3% (três décinros por cento) por dia de atraso, calculados sobre o

'valor da obrìgação contratual não cumprida; e

c) para contratos com valor de igual ou superior a RS 500.000,01 (quínhentos mil reais e um
centavo): multa de 0,49lo iquatro décimos por cento) por dia de atraso, ca{culadcs sobre o valor d iá rio
Cc ccntraicj

li - em se tratando de serviços contÍnuos: multa de 30% (trinta por cento) por dia de lnexecução-
caiculados sobre o valor diário dô contraio

www.cps.sp.gov.br t4ti6
RLõ do5 Andr.das, 140 . SônLa Ifìgêiia ' C1.208 CoC ",qão Pãulo . SP " Iel.: (1i) 332.i.33ÍJ0



w @#AA
FÃTILO
GOVÊRNO DÕ EsÍADO

Admin:stração c€ntrãl
Gabinete da supeÍinrendênciâ

çie O vaior das multas previstas nesÌe artigo não poderá exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do

sal.io firianceiro alnda não realizado do contrato

ç24 A multa pelo atraso injustificado na execução do objeto do conirato será calculada a partir clo

pÌimeirc dìa útilseguinte àqueìe em que a obrigação avençada deveria ter sido cumprida

Afi.4 . A inexecüção parcial do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o seguinte:

Ì - em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos: multa de 10% (dez por cento)

ìiìcideniê sobre o valor da parcela não cumprida cjo contrato;

ii em se tratando de execução de obras oü serviços de engenharia ou de servÌçôs contÍnuos:

a) para coniratos com valor de ate R$ 100.000,00 {cem mil reais): muìta Ce 30% {tÌ-inta por cento)

!lìcÌCente sobre o valoi'da parcela não cumprida do contrato;

b) irara contratos com valor de RS 100.000,01 (cem mil reaìs e um centavo) ate RS 500.000,00

{quinhentos mil reais): multa de 20% (vìnte por cento) incidente sobre o valor da parceÌa não

cum prida do contrato;

c) parâ ccntratos com vaior igual ou superior a RS 500.000,01 (quinhentos mil reais e um centavo):

rruita de 10% (dez por cento) incrdenLe sobre o valor da parcela não cumprida do contraio,

lil- em se tratando de serviços contÍnuos: multa de 20% (vìnte por cento) por dia de ìnexecução,

calculados sobre o valor diário do contrato.

I êm sê tratando de compras ou de prestação de serviços contínuos ou não: multa de 20% (vinÌe por

cenio) incidente sobre o valor global do ccntraio;

Art. 5s. A inexecução totaldo contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o seguinte

lì em se tíaÌôndo de execução de obras cu serviços de engenharÌa ou de serviços contínuos

\^i !v$/. cps.sp. gov. br lsrtÉ
li,,,. drs ÂraraCas, i..+0. Sêfira iiÌqêfiê. C1208 00ú . São Pauro. SP " Tei.t (1.:i) ll2í..i3t{i

ê) pãra contíatôs com valor de ate RS 100.000,00 (cem mil reais); multa de 20% {vinte por cento)
incrdente sobre o valor globaldo conÌrato;
bj para ccntratos com valor de RS 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até RS 500.000,00

iquinhentos miì reaìs): nìulta de 15% (quinze por cento) incÌdente sobre o valor global do contrato;

c) para contratos com vaior iguai ou superior a RS t00.000,01 (quinhentos mil reais e um cenÌavo)

nlulta de 10% (dez por cento) ìncidente sobre o valor globâi do contrato.

Ari. 6s. Coníigurada a ocorrência de hipótese ensejadora de aplìcação da penalidade de mlrlta, o
a.ijucjicàtáÌio ou o ccntraiado será notifrcado para, querendo, apresentar deÍesa prévia no prazo de 5

í,:lnco) dias úteìs, ccnÌados cjo primeiro dia subserluente à data da sua notificação.

!1s Recebida a defesa, a autoridade competenÌe deverá se manifestar motivadarnente sobre o
acolhimento ou rejeição cias razões apfesentadas, concluindo pela aplicação ou não da penalidade,
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dando ciência ìnequívoca ao adjudicatário ou contratado.

g2o A Cecisão que dispuser sobre a aplicação da multa será publicada no Drário Oficial do Estado e

deverá conter o respectivo valor, o prazo para seu pagamento e a data a partir da qual o valor da

mulla s-írera ( or i'eçdo mone tdrid.

\3s O adjudicatário ou o contratacio será notificado da decisão, da qual caberá recurso a ser

apresenÌado no prazo de 5 (cinco) dias úters, contados da data do recebimento da notificação.

54o A decisão do recurso será publicada no Diário oficial do Estado, sem prejuÍzo da notificação do

adjudìcâtário ou contratado.

AÍ1. 7s. Ao termino do regular processo administrativo, garantidos o contraditóriô e a ampla defesa, a

nruiia apiicada será descontada da garantia do respectivo contratado.

51a Se a multa aplicada for superioí ao valor da garantia prestada, além da perda desta, o contratado
responderá por sua complementação, mediante descontos nos pagamentos eventualmente devidos
pÊlè Admini\l'àcáo ate \uà lotàl quitaçào.

ç2s lnexístìndô pagarnêntos a serem realizados, o contraÌado recolherá o valor ao cofre público

estadual, na forÍna prevista na legìsÌação em vigor.

534 Decorrido o prazo esÌabelecido sem o pagâmento da mulÌa aplicada serão adotãdas as

provrCências pertinentes voltadas à sua cobrança judicial.

Art. 8s. As multas de que trata esta Resolução serão aplicadas sem prejuízo da cominação das demais

sanções administrativas previstas na Lei Federal ns 8.666, de 1993, na Lei Federal ns 10.520, de 2002 e

na Lei Esiadual 6.544, de 1989.

ArÌ. 9!r os eciiiais de licitação deverão fazer menção expressa às normas estabelecidas nêsta Resolução,

cujo texto deverá integrar os respectivos editais e contratos, na forma de anexo.

Ari. 10. As Cìsposições desta Resolução aplicam se tambem às contrataçóes resultantes de
procedimentos de dispensa ou de inexigibilìdade de licitação.

Aít. 11. Esta Resoiução entrará em vlgor na data da sua publicação, ficando revogada a Resolução SCTDE

1. de 22.1e fevereiro de 1994

GOVERNO DO ÈsÌADO
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( * ) Repubiicada por Ìer saído, no DOE , de 29 03 2014, Seção l, páginas, 1.1.6 e LL7, com Ìncorreções no
o i'ìgin a L
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